
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 506.492 - SP (2019/0117587-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   RODRIGO AUGUSTO TADEU MARTINS LEAL DA SILVA  - 

SP330858 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADRIANO MENDES LAZARO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO 
CONCRETO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E 
A PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. IMPETRAÇÃO NÃO 
CONHECIDA. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

3. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a maior 
periculosidade do paciente, evidenciadas pela variedade, natureza e 
quantidade da droga apreendida – 50g de crack, 82g de maconha e 50g 
de cocaína –, além das circunstâncias do delito, ante a forma de 
acondicionamento dos entorpecentes – em porções individuais, prontas 
para revenda –, o que, somado ao fato de réu possuir registro pela prática 
de ato infracional equiparado ao delito de tráfico de drogas, revela risco ao 
meio social, recomendado a manutenção da custódia para garantia da 
ordem pública.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
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condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto 
prisional preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser 
inadmissível, em recurso em habeas corpus, a antecipação da quantidade 
de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o 
cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 13 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 506.492 - SP (2019/0117587-1)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   RODRIGO AUGUSTO TADEU MARTINS LEAL DA SILVA  - 

SP330858 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADRIANO MENDES LAZARO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

ADRIANO MENDES LAZARO contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, no julgamento do HC n. 2026469-88.2019.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante e, 11/2/2019, pela 

suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 (tráfico de 

entorpecentes). Referida custódia foi convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou o habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, que denegou a ordem em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS TRÁFICO DE DROGAS - 
REVOGAÇÃO DA PREVENTIVA - ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE 
INOCORRÊNCIA - PRESENÇA DOS REQUISITOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA - INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO - ALEGAÇÃO DE CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS DO PACIENTE, POR SI SÓ, NÃO ENSEJA A 
CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA - ILAÇÕES QUANTO AO 
REGIME E POSSÍVEIS BENEFÍCIOS SE FUNDAM EM MERO JUÍZO 
DE PROBABILIDADE E SUPOSIÇÃO - ORDEM DENEGADA. (fl. 109)

No presente writ, sustenta ausência dos requisitos previstos no art. 312 do 

Código de Processo Penal – CPP, de modo que a custódia cautelar não estaria 

suficientemente fundamentada.

Destaca as condições pessoais favoráveis do paciente e a suficiência da 

aplicação de medidas cautelares alternativas.

Assevera que, caso reste condenado, o réu iniciará o resgate da 

reprimenda em regime diverso do fechado, pelo que seria desproporcional mantê-lo 

acautelado.

Requer, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão preventiva, ainda 
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que mediante a aplicação das medidas previstas no art. 319 do CPP.

Indeferida a liminar (fls. 122/123) e informações prestadas (fls. 127/139 e 

145/171), o Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ ou pela 

denegação da ordem (fls. 173/177).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 506.492 - SP (2019/0117587-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo, orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se, na presente impetração a revogação da 

custódia cautelar imposta ao paciente.

Por oportuno, verifica-se que o Juízo de primeiro grau converteu a prisão 

em flagrante em preventiva sob os seguintes fundamentos:

Consta nos autos que Policiais Civis diante de informações 
de tráfico de entorpecentes diligenciaram ao local dos fatos, situado 
próximo a algumas escolas, onde se depararam com o indiciado em 
atitude suspeita. O autuado foi abordado e em revista pessoal 
localizaram em seu poder 48 pinos de crack, 12 invólucros de 
maconha e 26 invólucros de cocaína, além de R$ 41,00 em espécie. 
Ao avistar os Policiais o indiciado tentou se evadir e acabou caindo 
próximo a um córrego ali existente, vindo a sofrer escoriações. 
Indagado de maneira informal, o averiguado afirmou atuar no tráfico 
local e que o valor apreendido era produto da venda de 
entorpecente. Perante a Autoridade Policial, o investigado ratificou a 
versão dada em abordagem policial. Os laudos de constatação 
provisórios resultaram positivos para maconha e cocaína. Pois bem. 
Diante dessas circunstâncias, infere-se, em princípio e sem adentrar no 
mérito, que não houve equívoco na prisão em flagrante do indiciado, 
sendo esta legítima e legal, inexistindo qualquer motivo que justifique o 
relaxamento. Deste modo, as circunstâncias da prisão revelam indícios 
suficientes a respeito do delito praticado pelo averiguado. 

[...]
No caso, pesem os argumentos aduzidos pela Defesa, 

verifica-se que estão presentes os requisitos da prisão preventiva, sendo 
insuficiente a fixação de medidas cautelares alternativas. Trata-se, em 
tese, de delito doloso cuja pena máxima supera os quatro anos e há 
provas da materialidade e indícios da autoria. Além disso, a prisão 
preventiva é necessária para garantia da ordem pública, para 
conveniência da instrução processual e para assegurar a aplicação da lei 
penal. Consigne-se que o tráfico de drogas é delito equiparado ao 
hediondo e cujo tratamento exige maior rigor. A Lei 11.343/06, em seu art. 
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44, estabelece a vedação da concessão de liberdade provisória aos 
acusados de praticarem o delito de tráfico. Ainda que fosse 
inconstitucional a vedação legal, o benefício não poderia ser concedido 
porque estão presentes os requisitos da prisão preventiva. Assim, a 
prisão do averiguado está absolutamente amparada pela lei, havendo 
fortes indícios de autoria delitiva, o que demonstra a presença do fumus 
comissi del icti. Também está presente o periculum libertatis. O crime de 
tráfico de drogas é grave e vem causando temor à população obreira, em 
razão de estar relacionado ao aumento da violência e criminalidade, 
estando, muitas vezes, ligado ao crime organizado. Além disso, é fonte de 
desestabilização das relações familiares e sociais, gerando, ainda, grande 
problema de ordem de saúde pública em razão do crescente número de 
dependentes químicos. Cabe ressaltar, ainda, que o autuado, com 
apenas 18 anos de idade, ostenta passagem pela Vara da Infância e 
Juventude pela prática de ato infracional equiparado ao delito de 
tráfico de drogas, o que reforça a necessidade da manutenção de 
sua custódia cautelar. Portanto, por conveniência da instrução criminal, 
necessária a conversão da prisão em flagrante em preventiva, mormente 
considerando a gravidade em concreto dos fatos. Ante o exposto, 
considerando a gravidade em concreto do fato delituoso, as 
circunstâncias fáticas do caso e as condições pessoais do averiguado, 
com base nos artigos 282, § 6º, e arts. 310, II e 312, todos do CPP, 
CONVERTO a prisão em flagrante de ADRIANO MENDES LAZARO, 
qualificado nos autos, EM PREVENTIVA, expedindo-se o competente 
mandado. (fls. 54/55).

A Corte de origem manteve a segregação cautelar, destacando que:

Segundo  consta  da  exordial,  o  paciente supostamente 
desenvolvia a mercancia de drogas nas proximidades de estabelecimento 
de ensino. O caso envolve a apreensão de 48 porções de crack, 
pesando 50 gramas, 12 invólucros de maconha, pesando 82 gramas, 
e 26 porções de cocaína, pesando 50 gramas. Há, portanto, prova da 
materialidade delitiva e indícios de autoria relativamente ao paciente. 
A quantidade de drogas é expressiva e o crime de tráfico é grave, 
equiparado a hediondo, que gera intranquilidade social e que produz 
efeitos nefastos a usuários e à sociedade, responsável por grande 
parte dos crimes violentos que ocorrem em nosso país, de modo 
que se mostram insuficientes e inadequadas as medidas cautelares 
diversas da prisão.

Não tem qualquer pertinência a alegação de que a MMª. 
Juíza de 1º grau se valeu dos requisitos genéricos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal para converter a prisão em flagrante em 
preventiva. Em verdade, a MMª. Juíza a quo, ao analisar o caso concreto, 
entendeu que se faziam presentes os requisitos da custódia preventiva, 
fundamentando a respeito.  (fls. 110/111).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 
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considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade da paciente, 

evidenciadas pela variedade, natureza e quantidade da droga apreendida – 50g de 

crack, 82g de maconha e 50g de cocaína –, além das circunstâncias do delito, ante a 

forma de acondicionamento dos entorpecentes – em porções individuais, prontas para 

revenda –, o que revela risco ao meio social.

Ademais, a prisão também se justifica para evitar a reiteração na prática 

delitiva, uma vez que, conforme destacado, o paciente, que conta com apenas 18 anos, 

possui registro pela prática de ato infracional equiparado ao delito de tráfico de drogas.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. MEDIDA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA NA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade do ora paciente acarretaria 
risco à ordem pública, notadamente se considerada a quantidade de 
entorpecentes apreendidos em seu poder (22 pinos de cocaína, com 
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peso aproximado de 26,390g de cocaína ).
Habeas corpus não conhecido (HC 393.405/SP, Rel. 

Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 4/5/2017, DJe 
24/5/2017).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

3. No caso dos autos, a segregação cautelar do paciente 
encontra-se devidamente fundamentada em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da 
ordem pública, diante do fundado receio de reiteração delitiva, pois, 
segundo consta do decreto prisional, ele teria diversos registros de 
atos infracionais e de crimes como tráfico de drogas e roubo.

4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, pois a periculosidade do paciente indica que a ordem pública não 
estaria acautelada com sua soltura.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 408.102/SC, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 21/9/2017, DJe 
27/9/2017)

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, não impede a decretação da prisão preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
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criminal e aplicação da lei penal.
2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 

82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
19/5/2017).
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Por fim, não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra 

desproporcional em relação à eventual condenação que o recorrente venha sofrer no 

fim do processo, porquanto, em habeas corpus, é inviável concluir a quantidade de pena 

que poderá ser imposta, tampouco o regime que será imposto.

Confira-se:

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ESPECIAL   CABÍVEL.   
IMPOSSIBILIDADE.   FURTO  SIMPLES.  PRISÃO  EM FLAGRANTE. 
REVOGAÇÃO PELO JUÍZO SINGULAR. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO DA  ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA À LUZ DO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
PENAL DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE   
CONCRETA.   PERICULOSIDADE  SOCIAL.  NECESSIDADE  DE 
GARANTIR   A   ORDEM   PÚBLICA.   DESPROPORCIONALIDADE   
DA   MEDIDA CONSTRITIVA.  INVIABILIDADE  DE  EXAME  NA  VIA 
ELEITA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES  MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1.  Necessária  a racionalização da utilização do habeas 
corpus, que passou  a  não ser mais admitido nesta Corte Superior para 
contestar decisão  contra  a  qual  exista  previsão  de recurso específico 
no ordenamento  jurídico, ressalvado os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, diante do vasto histórico penal do acusado.

3.  O fato do paciente ostentar diversas outras passagens 
criminais, contando  inclusive  com três condenações definitivas (uma por 
porte ilegal  de  arma  de  fogo, a outra por tráfico de entorpecentes e a 
última  por  furto  qualificado),  estando  respondendo, ainda, pela prática  
de  roubo majorado (cujo processo se iniciou em 12-2-2015), além  do  
delito  ora  em  apreciação,  é circunstância que revela a inclinação  à  
criminalidade, demonstrando periculosidade social e a real  possibilidade  
de que, solto, volte a cometer infrações penais de idêntica natureza, 
autorizando a preventiva.

4.  Inviável  afirmar  que  a  medida  extrema  é 
desproporcional em relação  a  eventual  condenação  que o paciente 
sofrerá ao final do processo que a prisão visa a acautelar.

(...)
7. Habeas corpus não conhecido. (HC 323.853/RS, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).
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Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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Número Registro: 2019/0117587-1 HC 506.492 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15003491220198260535  20264698820198260000

EM MESA JULGADO: 13/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RODRIGO AUGUSTO TADEU MARTINS LEAL DA SILVA  - SP330858 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADRIANO MENDES LAZARO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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